SUBSTITUTIVO n.º 1 AO PROJETO DE LEI n° 1263, de 2003

        ( SL N.º 701 de 2003)

Altera os limites da APA de Jundiaí, assim como dispositivos que especifica, da Lei n° 4.095, de 12 de junho de 1.984.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1° - O “caput” dos artigos 1° e 2° da Lei n° 4.095, de 12 de junho de 1.984, passam a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 1° - Fica declarada Área de Proteção Ambiental – APA, a região urbana e rural do município de Jundiaí, assim como a área de drenagem da bacia hidrográfica do Rio Jundiaí Mirim, nos trechos inseridos nos territórios dos municípios de Jarinu e Campo Limpo Paulista, e ainda a área de drenagem do Ribeirão Caxambu, no trecho inserido no território do município de Itupeva”.

Artigo 2° - A implantação da APA de Jundiaí, será coordenada pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente em conjunto com os Poderes Legislativos  e Executivo dos Município de Jundiaí, Jarinu, Campo Limpo Paulista e Itupeva, juntamente com a comunidade local.

Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Rio Jundiaí-Mirim que tem sua nascente no município de Jarinu é o principal manancial de abastecimento de água potável do município de Jundiaí, cuja área foi declara de proteção ambiental – APA – através da Lei Estadual nº 4.095 de 12 de junho de 1.984 e regulamentada pelo Decreto nº 43.284 de 3 de julho de 1.998.

A microbacia hidrográfica do Rio Jundiaí-Mirim abrange uma área de 11.750 ha, distribuída em três municípios (Jundiaí, Jarinu e Campo Limpo Paulista).

Ocorre que apesar da importância da proteção e conservação da qualidade do recurso hídrico do Rio Jundiaí-Mirim, este não está completamente contemplado na mencionada Lei, prejudicando dessa forma, a conservação de toda a extensão da bacia e comprometendo a qualidade e quantidade das águas desse manancial.

Dessa forma se faz necessário à ampliação da APA Jundiaí, de modo a englobar toda a bacia hidrográfica do Rio Jundiaí-Mirim, compreendendo também os municípios de Jarinu e Campo Limpo Paulista, evitando assim a possibilidade de empreendimentos que venham comprometer aquele manancial, tanto na quantidade quanto na qualidade de suas águas.

O Ribeirão Caxambu desde suas nascentes, localizadas na Serra do Japi, até atingir sua desembocadura no Rio Jundiaí, percorre áreas de drenagens situadas nos municípios de Jundiaí e de Itupeva. É o principal manancial do sistema de abastecimento público de Itupeva e o seu trecho de montante, inserido no território de Jundiaí, já está integrado na APA de Jundiaí. Ocorre que, apenas a porção de interesse de proteção para a captação do sistema de abastecimento de Jundiaí, foi regulamentada como ZCH – Zona de Conservação Hídrica, pelo Decreto n° 43.284, de 03/07/1.998, que regulamentou as APAs de Jundiaí e Cabreúva. Com a implantação de captação de água, pela SABESP, para o suprimento do município de Itupeva, a região de drenagem do trecho situado entre o limite da Zona de Conservação Hídrica da APA de Jundiaí e o ponto de captação de Itupeva, passou a ter a mesma especificidade ambiental daquela já instituída como Zona de Conservação Hídrica, sem, contudo, ter recebido a proteção legal equivalente.

Face ao exposto solicito aos Nobres Pares, a aprovação do presente Projeto de Lei, que altera os limites da Área de Proteção Ambiental de Jundiaí, incluindo a Bacia Hidrográfica  formadora do Rio Jundiaí-Mirim, alterando, por conseqüência, a Lei nº 4.095 de 12 de junho de 1984.

Sala das Sessões, em 12/11/03

a)Mauro Menuchi 
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